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As histórias tecidas em fios que enredam e se desenredam em outros, certamente, movem a reflexão que se anuncia. O cotidiano presenteia-nos com histórias, e vê-las tecidas sem o emaranhado que as concerne é, muitas vezes, angustiante. Saber contá-las parece-nos essencial, e, por essa razão, o ato de narrar é a problemática central deste trabalho. Como são contadas as histórias do cotidiano? Há outros modos de narrar o dia-a-dia distintos dos que hoje são reconhecidos como legítimos nos jornais? 

A comunicação e o jornalismo, como campos de reflexão e prática, têm-se delineado a partir de um processo histórico cujos marcos e proposições se delimitam em questões da ordem da produção (aqui entendida única e exclusivamente na perspectiva do emissor). No caso do jornalismo, especificamente, pensa-se pelo viés da construção da notícia ou dos conceitos que determinam sua prática — a objetividade, a imparcialidade, entre outros — ou, ainda, propõem-se análises dos modos narrativos predeterminados que nele se encontram inseridos. Nesse sentido, grande parte do que dele se sabe, já que seus aportes teóricos fundantes foram construídos basicamente no decorrer do século XX, muito se aproxima de um contexto histórico-social cujos valores e normas foram impingidos por um projeto ainda mais amplo, o projeto da modernidade. Para o estabelecimento de tal projeto, valores definidos como regras para se alcançar metas preestabelecidas (por exemplo, o progresso e o desenvolvimento social) tornaram-se determinantes no que tange à reflexão e à prática de diversos campos do saber. No que se refere à comunicação e ao jornalismo, por se tratarem de campos de investigação relativamente jovens, esse efeito foi ainda mais significativo.

Nessa perspectiva, o objeto sobre o qual se debruçar é, possivelmente, um dos mais primordiais do ponto de vista da produção/circulação/recepção jornalística: o texto. Condicionada às regras e técnicas que a definem — causa/efeito de um momento histórico no qual se constrói o discurso jornalístico — a narrativa jornalística, aparentemente, não se apresenta como problema, é um dado pronto, definido pelas normas. Devido às determinações estruturais que a definem no lugar do jornalismo, grande parte das questões que afligem esse campo a tangenciam, sem, necessariamente, tocá-la. No entanto, o vácuo que se percebe entre sua estrutura e o modo como se tece o dia-a-dia torna evidente um descompasso, razão pela qual se identifica uma problemática a ser sondada.

Para examinar esse distanciamento, foi necessário considerar um dos lugares possíveis através do qual o jornalista se faz mediador. Pergunta-se: Onde as histórias se desenredam? Em que lugar o tecido se desfaz, deixando de revelar ao outro um dia-a-dia mais complexo? O texto, lugar que, no jornalístico, é tantas vezes epistemologicamente simplificado, é visto como o lugar onde a mediação se processa. E, nesse sentido, o recorte demanda que se entenda o ato de narrar como um desafio imposto ao jornalismo na sociedade que, no hoje, se configura. Se, de fato, vivemos um momento em que as narrativas se mostram diversas, há que se enfrentar um dos dilemas impostos pela contemporaneidade: como narrar, diante de tantas alternativas possíveis? 

O texto das lógicas

Folha de S.Paulo, 20/03/02: “Cerca de 600 homens das polícias de Minas Gerais realizaram uma grande operação para abortar a tentativa de uma quadrilha paulista de assaltar na manhã de ontem uma agência bancária em Belo Horizonte”. Após dar os nomes dos militares e dos assaltantes mortos, a notícia prossegue: “Os policiais conseguiram deter ainda um dos 15 criminosos. (...) Na tentativa de assalto, três famílias foram feitas reféns (14 pessoas).” São números e mais números — o de tiros, nesse caso, também parece importante — sucedidos dos horários exatos (?) em que os fatos ocorreram. São esses, dentre outros, alguns dos atributos necessários a uma narrativa que se pauta pela necessidade de deixar transparecer uma verdade. Atributos que definem os critérios que predeterminam o que dará credibilidade ao relato.
As narrativas tradicionalmente apresentadas pelo jornalismo têm herança de certos pressupostos positivistas — principalmente porque têm como princípio basear-se em fatos comprovados e verificados (daí, talvez, a predominância dos números) — e por primarem pela necessidade de dar respostas objetivas aos conflitos do cotidiano. Nessa perspectiva, tratam-se de narrativas enclausuradas porque partem do princípio de que sua construção depende exclusivamente de normas/regras previamente estabelecidas que, uma vez aplicadas ao texto jornalístico, são capazes de explicar os acontecimentos do mundo. Um dos princípios epistemológicos do jornalismo ancora-se no fato de ser este o lugar do discurso pautado pela verdade. Esse princípio constrói a narrativa jornalística.

O campo da comunicação, lugar relativamente jovem em termos de pesquisa e cujo estudo, “com frequência (...), se desenvolve voltado para a obtenção de determinados resultados, guiado por finalidades específicas”,
 tem encontrado nas teorias, muitas vezes, explicações e/ou determinações para as práticas. Em outras palavras, trata-se de entender, sob esse aspecto, que a comunicação social tem suas lógicas tecidas a partir de teorias que têm a pretensão de conhecer a comunicação e os seus objetos pelo viés das práticas que os sustentam.

Ao se fazer um recorte, identificam-se duas dessas lógicas, a funcionalista e a teórico-crítica, como fundantes na trajetória que se apresenta. Encobertas, respectivamente, pelos paradigmas positivista e marxista, ambas, cada uma a seu modo, reforçam a idéia de um uso instrumental dos meios de comunicação. São eles, nessa perspectiva, instrumentos, tal qual a palavra ‘meios’ sugere, que servem às propostas e aos objetivos das lógicas que os fundam. No caso do jornalismo, esse aspecto é particularmente importante, pois a instrumentalização dos meios encontra aparente justificativa no fato de o jornalismo sofrer interferências, radicalmente impositivas, de ordem econômica e ideológica. Principalmente, quando o campo/objeto é localizado em uma sociedade capitalista industrial, a técnica parece adquirir um papel de natural proeminência.

No entanto, um dos problemas centrais que esta observação levanta é o fato de o jornalismo se apresentar, muitas vezes, como objeto de estudo, muito mais do que o ato jornalístico que, efetivamente, assim o é. Quando ocorre dessa maneira, vale dizer, as lógicas se impõem ainda com mais propriedade. Desse modo, pode-se acreditar que o campo do jornalismo facilmente encontra-se condicionado a lógicas conceituais tão definitivamente modelares. Seria praticamente inconcebível pensar outra ordem de reflexão e prática, vale dizer, sem compreender as possibilidades e os recursos narrativos que toda produção textual oferece.

Antes de tratar de parte dessa produção textual especificamente — objeto/produto sobre o qual aqui se deseja debruçar — é importante ressaltar que o texto das lógicas, em seu aspecto macro e paradigmático, é o que vem constituindo e construindo, epistemologicamente, o saber sobre a comunicação social e o jornalismo. Nele, há uma abordagem — a funcionalista — que se baseia em uma relação estímulo-resposta e cuja grande preocupação está em compreender os efeitos que as mensagens causam. Consta, ainda, uma outra — a teórico-crítica — que apesar de ser aparentemente menos positivista, apresenta-se um tanto quanto direcionada, uma vez que, também acreditando em um poder intrínseco à mensagem, preocupa-se com as influências que esta exerceria sobre o público receptor. 

Em particular, a lógica funcionalista, por sugerir um ordenamento que visa ao aperfeiçoamento e à eficácia comunicativa, adequa-se perfeitamente a um modus operandi industrial cujo propósito é uma produção reconhecidamente formatada. As narrativas jornalísticas, se vistas como produtos desse projeto, não poderiam ser outras além das que são tidas como “oficiais”. Além disso, as lógicas que operam tais narrativas simplificam o trabalho do jornalista — caem como uma luva na problemática da falta de tempo que esse profissional enfrenta — reconhecendo-as e legitimando-as como narrativas próprias do jornalismo.

A lógica teórico-crítica, por sua vez, faz-se conservadora na medida em que não propõe intervenções. Ela cumpre o importante papel de denunciar o uso ideológico dos meios, mas não os desinstrumentaliza, porque insiste em ver o jornalismo como objeto, no caso, lugar de produção de bens a serem consumidos. Nesse texto construído pela teoria crítica, as narrativas jornalísticas são, por princípio, alienantes, e é o conteúdo que, exclusivamente, merece a consideração dos estudiosos. Sabe-se que, principalmente no caso da teoria crítica, isso pode configurar um olhar reducionista, mas, cumpre ressaltar, é proposto aqui um recorte que busca compreender o papel hegemônico de determinados aspectos na construção de um texto — o texto das lógicas — que tem moldado a compreensão e a produção contemporânea das narrativas jornalísticas.

Dessa forma, entende-se que esse texto tem determinado um fazer e um pensar jornalísticos que, por razões de fundo epistemológico, têm trazido como implicação um agir — aqui compreendido em seu aspecto prático e simbólico — tão atrofiado quanto as próprias narrativas que dele derivam. Para Armand e Michèle Mattelart,

Todos os que trabalham com a mídia encontram-se hoje afetados pelo positivismo administrativo, por esse novo utilitarismo estimulador da pesquisa de ferramentas epistemológicas que permitam a neutralização das tensões via soluções técnicas. Os saberes sobre a comunicação não escapam a essa tendência.

É esse o texto das lógicas que visa a resolver o problema da ambigüidade — este sim intrínseco ao texto outro — via soluções técnicas. No caso do jornalismo — e vale dizer que em outras práticas discursivas, sejam elas sociais, culturais, econômicas e/ou políticas, o quadro, ainda que assuma diferentes proporções, não é muito distinto — o resultado que desse texto advém é fruto de uma prática ora conservadora ora denunciatória. Ou seja, na prática jornalística, os profissionais vêem-se, muitas vezes, fadados a narrar o óbvio e/ou o superficial — para serem pragmáticos, claros e objetivos (conceitos que são fruto da preocupação com os efeitos). Outras vezes, como alternativa, travestem-se de cordeiros, para não serem o lobo do lobo do homem, e se predispõem a denunciar as vilanias e falcatruas que, segundo as acusações teórico-críticas, encontram guarita, quase sempre, nos próprios veículos que são usados como instrumentos.

Não se quer, com essa reflexão, descartar ou refutar o funcionalismo e a teoria crítica como métodos (eles foram e continuam sendo de extrema importância para que se possam produzir conhecimentos acerca da comunicação social e do jornalismo), mas, antes, repensá-los como lógicas que, aparentemente ocultas, têm determinado modelos e práticas comunicativas. Nesse sentido, dá-se a elas um lugar de destaque no universo epistemológico
 da comunicação social — no grande texto por elas construído — ao mesmo tempo em que se sabe que outros aspectos e componentes, frutos de outros métodos e outras lógicas, também são constitutivos desse mesmo texto. Trata-se, portanto, de propor um recorte que possibilite um olhar que amplie o universo epistemológico, teórico e prático, do jornalismo.

A lógica do texto

Considerações feitas, percebe-se que no jornalismo a narrativa tem sido o último lugar para o qual se olha. Afirmação um tanto quanto estranha, ou no mínimo paradoxal, já que é a narrativa o real objeto/produto do trabalho jornalístico. Se, no campo da produção de conhecimento acerca do jornalismo, uma das preocupações constantes é a mensagem, vale ressaltar, reconhece-se que tal reflexão se completa e se exaure nas questões que se tecem acerca do seu conteúdo, dirimindo as possibilidades de se encontrarem alternativas outras que não agir de acordo com as lógicas que demarcam esse campo. Nesse sentido, propor que se direcione o olhar à narrativa significa dar primazia ao ato jornalístico como prática discursiva, muito antes de privilegiar conceitos que aparentemente fundam todo e qualquer campo de conhecimento.

Sugere-se, então, que a reflexão parta de um outro viés, o que corresponde à lógica do texto. Trata-se de uma tentativa de incursão em um universo outro que não o que exclusivamente se pauta no conhecimento que apresenta e elabora condições extrínsecas ao campo discursivo. Ou seja, quando o texto das lógicas parece impor as condições epistemológicas e, por conseguinte, os instrumentos com os quais pensar e operar o jornalismo, é interessante propor que o texto, em seu caráter estruturante e estruturador, seja o centro a partir do qual o olhar será direcionado. Mais ainda, é necessário conhecer e questionar o próprio discurso, uma vez que é a partir dele, como ato de escritura e de leitura, que se acredita ser possível (re)pensar o jornalismo como campo de conhecimento e prática.

Nesse aspecto, propõe-se aqui a análise sob uma perspectiva semiológica, uma vez que se reconhece a demanda do texto em ser visto/lido como sistema de significação. Esse texto, que, neste caso específico, é a narrativa jornalística propriamente dita, provoca sentidos que, de alguma maneira, contribuem para que se possa ressignificar o lugar próprio do jornalismo. De acordo com a proposta de Roland Barthes, o texto, à luz de uma aventura semiológica,

não é um produto estético, é uma prática significante; não é uma estrutura, é uma estruturação; não é um objeto, é um trabalho e um jogo; não é um conjunto de signos fechados, dotado de um sentido que se trataria de encontrar, é um volume de marcas em deslocamento.

A hipótese de que se possa encontrar um “volume de marcas em deslocamento”, associada à noção de texto como produtividade, lugar no qual Kristeva vê a junção de “enunciados anteriores ou sincrônicos”, leva a uma dimensão outra, distinta da que serviu às abordagens funcionalista e teórico-crítica. E esse outro lugar a que se é levado implica, necessariamente, um olhar menos voltado ao conteúdo da mensagem e, por isso mesmo, mais atento à tessitura do texto propriamente dita, ou ainda, aos interstícios da narrativa jornalística. É neste âmbito que encontraremos o que aqui chamamos de narrativas de resistência.

As narrativas de resistência
Roland Barthes, ao definir alguns princípios gerais e disposições de análise da narrativa, procura esclarecer o que significa esse trabalho de investigação: “a Análise Estrutural da Narrativa é fundamentalmente, constitutivamente comparativa: busca formas, não um conteúdo”.
 De acordo com o autor, não se trata de explicar um texto, mas de se posicionar diante dele 

como um pesquisador que reúne materiais para edificar uma gramática; para isso o lingüista é obrigado a reunir frases, um corpus de frases. A análise da narrativa tem exatamente a mesma tarefa de reunir narrativas, um corpus de narrativas, para tentar extrair delas uma estrutura.

Parece relevante, neste trabalho, chamar atenção para o fato de que a proposta de olhar o texto jornalístico na perspectiva da lógica do texto implica, necessariamente, um certo nível de comparação entre a narrativa denominada atrofiada e a de resistência; esse caso procede, portanto, à análise que Barthes propõe. Apesar disso, vale dizer, esta investigação não tem a proposta de chegar a definir um corpus de narrativas para o jornalístico, mas conhecer estruturas possíveis diante de uma prática que tem-se mostrado, ela própria, atrofiada.

Se para além da frase é o lugar no qual se almeja chegar, parece relevante ressaltar que a lógica do texto — como também propõe Barthes acerca da análise estrutural — implica relativizar o lugar da história — contrário ao texto das lógicas — em proveito do como se tece uma narrativa. Sob essa perspectiva, denominam-se atrofiadas as narrativas tradicionais, determinadas por um texto cego, cujos princípios baseiam-se nas lógicas que o precede. E as de resistência, geradas por textos ruidosos, são as que, na perspectiva deste trabalho, creditam outros possíveis olhares ao jornalístico. 

Um cotidiano redimensionado
Ele é bem miúdo, com a estatura no mínimo palmo inferior à de outras crianças que eventualmente também estejam para completar 12 anos. Na pele morena do rosto, algumas manchas esbranquiçadas revelam a deficiência da alimentação. Foi menino de rua em São Paulo, Jandira e Campinas. Assaltou e se tornou pedinte para cheirar cola.

Virou há dois anos notícia nas páginas policiais, depois de ter confessado o assassinato, num matagal do município de São Roque, de uma garotinha de nove anos e do irmão dela, de oito.

Catarrento — seu apelido de então — nega hoje ter cometido o duplo crime. Afirma que foi obrigado a confessá-lo sob pressão de um menino maior, de 16 anos, que seria o verdadeiro assassino e que teria ameaçado abrir seu crânio a pauladas caso ele não assumisse a culpa. Foi quando, em companhia de um terceiro menor, foram todos localizados e interrogados pela polícia.
.

O jornal como lugar de relato do cotidiano apresenta, diariamente, fatos que reforçam conceitos e valores, na grande maioria das vezes, assentados em lógicas dominantes. Os personagens que fazem parte do cotidiano são, invariavelmente, os mesmos que se apresentam nos jornais, ainda que, na maior parte das vezes, nunca sejam vistos. São os mesmos porque fazem parte de uma rede na qual é tecida a vida de cada um de nós. Fazem parte não porque estabelecemos com eles um contato físico diário, mas porque estão imbricados no nosso mundo, no nosso imaginário, do mesmo modo que nós estamos nos deles. Para Agnes Heller, “o âmbito cotidiano de um rei não é o reino, mas a corte”,
 o que está em volta, em uma perspectiva muito mais ampla do que simplesmente aquele dado ou outro a que se faz referência no dia-a-dia. Nesse sentido, também para falarmos com Heller, o homem se faz inteiro, no contato que ele estabelece com a sua prática cotidiana.

A história do Catarrento é uma narrativa de resistência que oferece a possibilidade de conhecer um menino, personagem comum do cotidiano, com quem inevitavelmente cruzamos no nosso dia-a-dia. O texto impele-nos a uma relação com o personagem que foge às regras impostas no cotidiano imediato. Ele convida a olhar esse outro de modo a descaracterizá-lo, fazê-lo distinto do que o comum oferece como instrumento de compreensão. O cotidiano sofre uma mudança de perspectiva, por exemplo, quando se conta:

Mas sua história, que não tem nada de conto de fadas, registra por enquanto um desfecho satisfatório. Ele voltou a morar com a mãe, com o padrasto e com os seis irmãos menores que ele. 

“Estou feliz porque mudei de vida”, diz. “Antes eu não usava a cabeça. Comecei a usar a cabeça quando parei de usar droga.”

Catarrento gosta de estudar. Está na terceira série de uma escola pública da zona leste paulistana. Vive em uma casa bastante modesta e apertada (cozinha e quarto), com portão que se abre para um caminho de terra estreito, paralelo a muito mato e a uma mistura de córrego e esgoto a céu aberto...

Saímos de um lugar conhecido, o que nos é oferecido pelos valores culturais e sociais dominantes e que demandam uma relação maniqueísta com o mundo, para um desconhecido, porque apresenta-se contrário ao que aprendemos. As funções que o texto das lógicas impõe ao discurso jornalístico, na maior parte das vezes, reforçam a ordem comum. Mostrar os fatos do cotidiano, no intuito de informar, resume-se, muitas vezes, a reiterar o que já é visto — porque é real — e forçosamente aprendido, o mau é o mau e o bem é o bem.

Na narrativa sobre o Catarrento, ao contrário, além de sermos apresentados aos dados que o discurso jornalístico oficial reconhece como valores do jornalismo, somos levados a uma dimensão do cotidiano que transcende a vida comum. Ela não se distancia do factual. As referências à realidade, como os locais onde ele mora e onde foi detido, as datas e horários em que se sucederam os fatos, são marcas que remetem ao real imediato. Uma análise, pela lógica do texto, que determinasse como perspectiva reconhecer tais dados imediatamente os teria como provas do jornalístico.

Segundo o Judiciário, em 15 de março do ano passado, o menor foi transferido para uma instituição no bairro de Vila Clarisse, na zona norte paulistana, de onde ele teria fugido duas semanas depois.

Mas Catarrento relata um outro percurso. Disse ter sido removido para Campinas. Ficou cinco meses num lar de menores e recomeçou a freqüentar a escola. Chegou a fugir algumas vezes.

Mas ela oferece ainda mais, por permitir reconhecer dados outros que se referem a um cotidiano menos determinado pela norma.

Nos primeiros dias de janeiro, Catarrento foi atropelado por uma moto nas imediações do Anhangabaú. Foi levado ao Hospital das Clínicas. Uma assistente social o interrogou sobre a família. E ele, que permanecera mudo por dois ou três dias, contou onde a mãe e o padrasto moravam.

No dia seguinte a mãe veio visitá-lo. O menino, enciumado por causa do padrasto, quase não quis falar com ela. Mas os dois fizeram as pazes de brigas passadas nem sempre muito explícitas. Ele teve alta e até agora não fugiu mais.

Nessa narrativa, por exemplo, estabelece-se contato com o tempo da história de modo até muito mais próximo do real. O personagem tem um tempo de vida, tempo que precede e que também é posterior ao fato. Não há, na perspectiva dessa narrativa de resistência, um condicionamento ao fato como dado pronto, definido e preestabelecido por uma lógica, há vidas em construção. A questão principal, nesse aspecto, não é se perguntar se Catarrento fala ou não a verdade quando afirma não ter sido o assassino; o interessante é fazer notar, através da narrativa, que por trás do fato, “o menino foi preso várias vezes e acusado de assassinato”, há outros fatos, há outras verdades.

É importante ressaltar, não deve haver nenhum tipo de julgamento nesta análise que remeta à ingenuidade de acreditar que todo personagem do cotidiano devesse ser tratado como Catarrento; há, certamente, outros fatos ligados a outros catarrentos que determinam estruturas textuais que se podem fazer diversas. O que interessa, assim, é repensar a ordem do texto, vendo nele as possibilidades de articulações com outros lugares que estão inseridos no cotidiano que vivemos. A análise, nesse sentido, conduz ao lugar heterogêneo e plural em que, no hoje, apreendemos como constitutivo do espaço conflituoso em que as identidades se manifestam.

É necessário, nesse mesmo percurso, reconhecer nas narrativas de resistência o lugar dado às novas fragmentações sociais e culturais, o que Martín-Barbero trata como uma das primeiras mediações fundamentais.
 Pela lógica do texto, portanto, é permitida uma abordagem que reconhece, no espaço do jornal, lugares outros que não os que delimitam o indivíduo — personagem do cotidiano — na dimensão que lhe é imposta. A construção de sentido que se opera nessa ordem é vinculada à possibilidade de rearticulação das identidades, o que, neste caso, pode acontecer se o processo na construção do texto for identificado.

O jornalismo ampliado

Esses são aspectos importantes quando se pensa sobre a dimensão complexa na qual se insere o ato jornalístico. O jornalista, como um dos protagonistas do ato, quando se reposiciona no lugar do humano, cria possibilidades de articular-se no tecido da vida. Ele deixa, através do texto, de ocupar o lugar de dono da lei, para tornar-se um observador, tanto quanto o é aquele para quem escreve, ainda que seja dado ao primeiro o privilégio, inegável, da escrita. Ele não faz sua a voz do outro e nem se propõe, tão-somente, a parafrasear suas fontes, como nas narrativas atrofiadas, que insistem na onipresença do autor-jornalista e que, por se limitar, muitas vezes, a dizer “de acordo com” e/ou “segundo determinada fonte”, faz-se monofônica, legitimadora de uma só voz, e monológica, pouco atenta ao emaranhado que tece os discursos.

As narrativas de resistência, ao contrário, apresentam, talvez, o sujeito que procuramos designar “negociador de sentidos” ou mediador social, para citar Cremilda Medina, aquele que “no extenso e pluralista trânsito social em que atua, lida com coral de vozes, com a polifonia”.
 Nesse aspecto, se quem escreve se propõe a permitir que outros dizeres tornem-se constitutivos do seu texto, há não só a possibilidade de desmitificar o jornalista-deus, como também a de produzir um texto que se faz reconhecer dialógico.

À luz da lógica do texto, não se pensa no discurso adequado ao fato, mas no contrário, como aquele fato pode ser melhor narrado. Ou ainda, na sutileza do relato, perguntas podem ser inferidas, como: em que lugar estou, qual fato me é apresentado, como narrar a cena? Alterna-se a ordem do discurso, ele pode ser construído na perspectiva do acontecimento. Trata-se de uma atitude distinta da pergunta: sou jornalista, sou romancista? Preciso falar da verdade ou posso criar? (Sempre, como se o primeiro gesto fosse distinto e distante do segundo). A estas últimas perguntas precedem regras e determinações impostas ao discurso, que antecedem até mesmo ao próprio fato. No caso desta análise, são foco de atenção os plurais que a tessitura das narrativas apresenta. 

Esta sondagem invade o universo do texto — é esse o caminho que a lógica do texto oferece — para fazer entender que é nele próprio que as relações se estabelecem. Trata-se de um caminho às vezes tortuoso, porque não se lida com o real como referente, mas com o real do texto, este que é construído porque (e quando) o texto é tecido. O olhar às avessas leva invariavelmente a esse outro lugar, ao lugar das ambivalências. De acordo com Julia Kristeva,

para Bakhtin [...] o diálogo não é apenas a linguagem assumida pelo sujeito, é uma escrita em que lemos o outro (sem nenhuma alusão a Freud). Assim, o dialogismo bakhtiniano designa a escrita, ao mesmo tempo como subjetividade e como comunicabilidade. Perante este dialogismo, a noção de ‘pessoa-sujeito da escrita’ começa a esbater-se para dar lugar a outra: à da ambivalência da escrita.

Assim, é importante sublinhar que, na lógica do texto, não se trabalha diretamente com a dimensão do empírico. Avalia-se a disponibilidade do jornalista fazer-se ou não aberto ao diálogo pela escrita que dele procede, pelo resultado do seu trabalho, pelo que ele realiza como texto. Desse modo, inevitavelmente, reavalia-se a sua prática, mas por vias outras que não as propostas pelo texto das lógicas. É esse um dos pressupostos básicos para se conhecerem o ato jornalístico e sua produção através da lógica do texto.  E é este um dos modos através do qual se pensa possível ampliar o universo teórico e prático em que se inscreve o discurso jornalístico.
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